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Resumo 

 
Este estudo busca analisar as contribuições do Odara – Instituto da Mulher Negra 
no combate às violências raciais e de gênero na educação. Quanto aos objetivos 
específicos, estes desdobram-se em: discutir o funcionamento das desigualdades 
de raça e gênero na educação; compreender as mobilizações do movimento de 
mulheres negras sob a perspectiva do Instituto; e identificar as ações educativas 
de enfrentamento às opressões raciais e de gênero promovidas pelo Instituto, 
através do projeto Ayomide Odara – Meninas e Adolescentes Negras na luta pelos 
seus direitos. Com base na abordagem qualitativa, o processo investigativo 
sucedeu-se através dos seguintes procedimentos: pesquisa bibliográfica e análise 
documental. Os resultados da pesquisa demonstram que os projetos 
desenvolvidos pelo movimento de mulheres negras representam um avanço 
significativo na luta contra as desigualdades interseccionais. O estudo conclui 
destacando a relevância das escolas e outros setores da sociedade estabelecerem 
diálogos com os movimentos sociais. 
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WE MUST RESIST:  
THE CONTRIBUTIONS OF INSTITUTO 

ODARA IN THE FIGHT AGAINST RACIAL 
AND GENDER VIOLENCE IN EDUCATION 

 

 

Abstract 
 

This study aims to analyze the contributions of Odara - Black Women's Institute 
in combating racial and gender violence in education. The specific objectives are: 
to discuss how racial and gender inequalities operate in education; to understand 
black women's movement mobilizations from the Institute's perspective; and to 
identify educational actions addressing racial and gender oppressions promoted 
by the Institute through the Ayomide Odara project - Black Girls and Adolescents 
fighting for their rights. Based on a qualitative approach, the investigative process 
was carried out through the following procedures: bibliographic research and 
documentary analysis. The research results demonstrate that the projects 
developed by the black women's movement represent significant progress in the 
fight against intersectional inequalities. The study concludes by highlighting the 
relevance of schools and other sectors of society establishing dialogues with social 
movements. 
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Introdução 
 

Com esta pesquisa, pretendemos discutir as ações fomentadas pelo Odara 

– Instituto da Mulher Negra em contraposição às desigualdades sociais na 

educação. Fundado em 2010, em Salvador, Bahia, o instituto é uma organização 

negra feminista dedicada à defesa dos direitos das mulheres negras e ao 

enfrentamento das opressões raciais e de gênero. Uma de suas principais 

iniciativas é o projeto Ayomide Odara – Meninas e Adolescentes Negras na luta 

pelos seus direitos, que articula abordagens antirracistas e antissexistas no 

contexto educacional.  

A trajetória das mulheres negras desde a escravização é marcada pela 

contestação às opressões interseccionais (raça, gênero, classe), manifestada por 

meio de suas atuações em diversos âmbitos na sociedade. Os meios de 

comunicação, a saúde, a educação, o mercado de trabalho e a segurança pública 

transformaram-se, ao longo dos anos, em agendas políticas e de lutas em defesa 

de uma vida digna para as populações negras.  

A luta feminina negra deu origem também a articulações coletivas 

representadas por organizações. No Brasil, existem diferentes entidades 

espalhadas pelo país, como a Rede de Mulheres Negras do Nordeste (RMNNE), 

Geledés – Instituto da Mulher Negra, o Criola e o Odara – Instituto da Mulher 

Negra, sendo esta última o foco deste estudo. 

Nesta pesquisa, buscamos analisar as contribuições do Odara – Instituto 

da Mulher Negra no combate às violências raciais e de gênero na educação, 

seguida pelos objetivos específicos, a saber: discutir o funcionamento das 

desigualdades de raça e gênero na educação; compreender as mobilizações do 

movimento de mulheres negras sob a perspectiva do instituto; e, por fim, 

identificar as ações educativas de enfrentamento às opressões raciais e de gênero 

promovidas pela organização, através do projeto Ayomide Odara – Meninas e 

Adolescentes Negras na luta pelos seus direitos. 

Este estudo está intrinsecamente relacionado à abordagem qualitativa 

que, de acordo com Godoy (1995, p. 21), “[...] ocupa um reconhecido lugar entre 

as várias possibilidades de se estudar os fenômenos que envolvem os seres 

humanos e suas intrincadas relações sociais, estabelecidas em diversos 

ambientes”. Para compor o presente estudo, realizamos uma pesquisa 

bibliográfica definida como “[...] um levantamento de toda a bibliografia já 

publicada, em forma de livros, revistas, publicações avulsas e imprensa escrita” 



 

Revista SCIAS. Direitos Humanos e Educação, Belo Horizonte/MG, v. 8, n. 1, p. 515-
535, jan./jun. 2025. e-ISSN: 2596-1772. 

 

519 

(Marconi e Lakatos, 1992, p. 43). Além disso, desenvolvemos uma análise 

documental dos relatórios e das políticas institucionais do Instituto Odara.  

A finalidade desses procedimentos é compreender as questões 

relacionadas à educação para relações raciais e de gênero, a atuação do 

movimento de mulheres negras e conhecer os caminhos construídos pelo Odara 

na luta contra as desigualdades interseccionais, a fim de atender aos objetivos da 

pesquisa. 

 

Raça e Gênero na Educação Brasileira 

 
A inclusão dos estudos sobre relações raciais e de gênero na educação 

constitui-se um caminho fundamental para a construção de uma sociedade que 

lute contra as opressões sociais. O principal processo de conscientização acerca 

das desigualdades manifesta-se por meio da educação, considerando seu caráter 

formativo no desenvolvimento humano.  

Mello e Farias (2010), em seu artigo A escola como lugar da cultura mais 

elaborada, problematizam a concepção equivocada de desenvolvimento humano 

como apenas um processo natural e biológico. As pesquisadoras, sob a 

perspectiva histórico-cultural, apontam que o desenvolvimento é resultado das 

experiências dos sujeitos em determinados momentos históricos, culturais e 

sociais, distanciando-se, portanto, de conceituações reducionistas. Essa 

concepção anuncia o papel indispensável da educação, pois é através dela que os 

sujeitos têm acesso a diversos conhecimentos.  

No contexto brasileiro, as Leis nº 10.639/2003 e a 14.986/2024, que 

alteram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9.394/96), instituíram 

a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira e das 

experiências e perspectivas femininas na educação básica. Em uma sociedade que 

naturaliza as opressões de raça e gênero, tais dispositivos jurídicos emergem 

como instrumentos fundamentais de enfrentamento. Contudo, mesmo com esses 

avanços, observa-se a persistência dos sistemas de dominação na educação, que 

localizam os sujeitos em posições de submissão e exclusão.  

Ao tratar raça e gênero como desigualdades interligadas, é necessário 

recorrermos ao conceito de interseccionalidade. Conforme define Kimberlé 

Crenshaw (2002, p. 177),  
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A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca 
capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre 
dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma 
pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros 
sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam 
as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além 
disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e políticas 
específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, 
constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento. 

 

A partir dessa conceituação, a jurista e pesquisadora estadunidense 

evidencia a interseccionalidade das opressões sociais, afirmando que estas não 

operam isoladamente, mas sim de forma articulada. Em pensamento semelhante, 

Silva e Cardoso (2011, p. 58) argumentam que  

 
O lugar que ocupamos no gênero é, portanto, definido pelos diferentes 
marcadores sociais, que esboçam situações de gênero específicas para 
mulheres e para homens, a partir dos seus cruzamentos. Nesse sentido, 
a discussão nas salas de aulas sobre relações étnico-raciais é 
fundamental para a modificação das relações de gênero, assim como a 
discussão de gênero não pode ocorrer desvinculada do combate ao 
racismo e à discriminação racial.  
 

O reconhecimento da intersecção das desigualdades sociais pressupõe que 

os sujeitos não vivenciam formas isoladas de opressão. Suas experiências são 

atravessadas por dois ou mais sistemas de dominação. Nessa perspectiva, o 

cenário da educação constitui-se como terreno fértil para problematização e 

enfrentamento dessas opressões.  

Na educação, as desigualdades de raça e gênero manifestam-se por 

diferentes mecanismos, a saber: pela ausência de conteúdos relacionados a essas 

questões nos materiais didáticos, por práticas pedagógicas que reproduzem 

preconceitos e estereótipos, e pela própria socialização entre os estudantes. O 

texto de Santomé (1995) coincide com essas afirmações ao ponderar que “As 

culturas ou vozes dos grupos sociais minoritários e/ou marginalizados que não 

dispõem de estruturas importantes de poder costumam ser silenciadas, quando 

não estereotipadas e deformadas, para anular suas possibilidades de reação” 

(Santomé, 1995, p. 157).  

Esta problemática se reflete no crescimento dos discursos antigênero e 

racistas na sociedade. No Brasil, constata-se a disseminação da falácia da 

“ideologia de gênero”, narrativa reverberada por fundamentalistas conservadores 

que se opõem à abordagem das questões de gênero e sexualidade nas escolas. 

Como aponta Mattos (2018, p. 576): 
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Ao empregarem uma expressão que absolutamente não é utilizada no 
diverso e heterogêneo campo dos estudos de gênero e sexualidades, tais 
movimentos agrupam, de maneira simplista e pejorativa, distintas 
abordagens, reflexões e propostas metodológicas, promovendo um 
epistemicídio de ideias e conceitos que vêm sendo debatidos e 
construídos há décadas por feministas e teóricas/os LGBT. A 
simplificação do amplo debate sobre gênero e sexualidades sob o rótulo 
“ideologia de gênero” contribui, ainda, para promover o descrédito pela 
discussão crítica junto à sociedade. 
 
 

Na perspectiva desses segmentos conservadores, a abordagem das 

chamadas “ideologias de gênero” nas escolas constituiria uma afronta ao modelo 

de família tradicional. Defendem, assim, uma suposta neutralidade nas 

instituições escolares, coadunando-se com os modelos tradicionais da educação. 

Essas distorções conceituais, como bem explicado por Mattos (2018), além de 

deslegitimar as discussões sobre gênero e sexualidade, transformam a escola em 

um espaço de exclusão e reprodução de desigualdades.  

Na medida em que os discursos reacionários persistem na socialização dos 

sujeitos, a educação para relações de gênero na escola enfrentará desafios. Tal 

problemática é representada pela perseguição aos professores que buscam incluir 

essas demandas em suas práticas, pela ausência de discussões e formações 

específicas sobre gênero, como também pelo crescimento das diversas 

manifestações de violências de gênero.   

Em se tratando da educação para relações étnico-raciais, enfrentamos uma 

realidade que não reconhece o racismo como um problema estrutural. 

Permanecemos nas amarras do mito da democracia racial, uma ideologia que 

afirma, erroneamente, que pessoas brancas e negras vivem em uma sociedade 

sem discriminações ou preconceitos. Os defensores dessa crença sustentam à 

inexistência do racismo no Brasil, afirmando que “somos todos iguais e 

possuímos direitos semelhantes”. Contudo, é de conhecimento que a realidade 

contradiz essa narrativa, tendo em vista que os meios de comunicação retratam 

diariamente as violências raciais que são perpetradas contra as populações negras 

no país.  

A este ponto, concordamos com Munanga (2019) ao anunciar que, embora 

as pessoas tenham mais acesso à ciência por meio da educação, ainda assim, o 

racismo subsiste como um problema estrutural. O antropólogo problematiza a 

existência de uma crença que nega o preconceito e o racismo no Brasil, cujo as 

justificativas para as desigualdades sofridas pelas populações negras são 

atribuídas aos fatores econômicos ou de classe. A referida interpretação 
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equivocada compromete a articulação de lutas efetivas contra as opressões 

raciais. 

Com efeito, o racismo revela-se de múltiplas maneiras na educação. Para 

além da negação do racismo, as crianças negras em idade escolar raramente se 

veem representadas em materiais didáticos. Desde cedo, diferentes mecanismos 

de reprodução, incluindo o livro, difundem ilustrações nas quais a cultura branca 

é lida como única referência em seus costumes morais, intelectuais e políticos, 

culminando na autonegação da criança negra que tenta se adequar à cultura 

branca, negando sua própria historicidade (Rossato, Gesser, 2001).  

Ressaltamos também a postura omissa de parte dos educadores diante dos 

casos de racismo na escola. Muitos profissionais, seja por consentirem com 

práticas racistas ou pela falta do letramento racial, acabam reproduzindo o 

racismo em suas práticas pedagógicas. Corenza (2018) questiona que o processo 

histórico social brasileiro não valoriza as culturas e riquezas de um povo, e, para 

a autora, a construção da identidade negra advém “[...] da tomada de consciência 

das diferenças entre nós e os outros” (Corenza, 2018, p. 18). Na narrativa histórica 

brasileira, a escravidão e a colonização são apreciadas como a única história do 

povo negro.  

Assim, compreendemos que a educação se apresenta como um contexto de 

conflitos associados aos marcadores de raça e de gênero. Apesar dos avanços 

significativos relacionados à inclusão das histórias das culturas silenciadas no 

currículo (Santomé, 1996), faz-se relevante ressaltar que:  

A escola não é um campo neutro onde, após entrarmos, os conflitos sociais e 
raciais permanecem do lado de fora. A escola é um espaço sócio-cultural onde 
convivem os conflitos e as contradições. O racismo, a discriminação racial e de 
gênero, que fazem parte da cultura e da estrutura da sociedade brasileira, 
estão presentes nas relações entre educadores/as e educandos/as (Gomes, 
1996, p. 69) 
 

 
Por outro lado, os movimentos sociais têm ressignificado a educação como 

uma agenda de luta. Os movimentos negros e o de mulheres são grandes 

referências de resistência pelo reconhecimento das desigualdades sociais, ao 

perceber a escola como espaço privilegiado de transformação social (Cardoso, 

Silva, 2011; Gomes, 1996). 

São nessas lutas que os movimentos feministas negros têm protagonizado 

ações expressivas. Suas mobilizações repercutem em diversos setores da 

sociedade, comprometendo-se com o enfrentamento de todas as formas de 

discriminação.  
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Mulheres Negras em Movimento: algumas considerações sobre o 

Instituto Odara 

 
O título desta seção tem como inspiração o texto Mulheres em movimento: 

contribuições do feminismo negro de Sueli Carneiro (2019). A pesquisadora 

destaca a necessidade do enegrecimento do feminismo, argumentando que o 

movimento feminista inicial negligenciou o marcador de raça em suas 

mobilizações políticas.  

Kilomba (2019, p. 94) afirma categoricamente que “[...] “raça” e “gênero” 

são inseparáveis”. Contudo, o feminismo hegemônico, predominantemente 

constituído por mulheres brancas e de classe média, não compartilhava dessa 

perspectiva. Em suas pautas, existia uma evidente ausência das questões 

específicas enfrentadas pelas mulheres negras, materializando-se na omissão das 

discussões sobre as intersecções dos marcadores sociais.  

Concordamos com Lélia Gonzalez (2020, p. 54) ao afirmar que “Ser negra 

e mulher no Brasil, repetimos, é ser objeto da tripla discriminação, uma vez que 

os estereótipos gerados pelo racismo e sexismo a colocam no nível mais alto de 

opressão”. Contrapondo-se ao feminismo hegemônico e também ao movimento 

negro – que também desconsideravam o marcador de gênero, ocasionando em 

discriminações internas na própria organização (Bairros, 2008) – as mulheres 

negras organizaram-se em um movimento próprio. Surge, assim, o movimento 

de mulheres negras, ou feminismo negro, como uma resposta ativista às 

opressões de raça, gênero, classe e sexualidade (Collins, 2019).  

Collins e Bilge (2021, p. 41) observam que “[...] o compromisso de longa 

data das afro-brasileiras de desafiar o racismo e o sexismo é reflexo do contexto 

social específico de suas experiências”, uma vez que gênero e raça são problemas 

estruturais que posicionam as mulheres negras em uma posição de submissão. 

Nesse sentido, o movimento de mulheres negras brasileiro promove 

contradiscursos e práticas antirracistas e antissexistas, utilizando diferentes 

repertórios e formas de organização política (Werneck, 2010).  

Uma representação significativa dessa mobilização é o Odara – Instituto 

da Mulher Negra, fundado em 2010 em Salvador, Bahia. Esta entidade feminista 

negra atua no enfrentamento às violências raciais e de gênero. Segundo Pereira 

(2016), a luta das mulheres negras formaliza-se em quatro dimensões: a 

construção de uma identidade coletiva em oposição às desigualdades 
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econômicas, sociais e políticas; o desenvolvimento de uma identidade política 

emergente das demandas grupais; a participação na política brasileira; e a busca 

da cidadania através do reconhecimento de seus direitos. Nesse caminho, com 

uma abordagem de natureza interseccional, o Instituto Odara define sua missão 

como “[...] combater o racismo, o sexismo, a LGBTQIPNA+fobia e formas 

correlatas de opressão, para a defesa da liberdade, autonomia e o bem viver das 

mulheres negras” (Odara, 2023a). A partir dessa proposta, é possível inferir que 

as estratégias desenvolvidas pela entidade coadunam com as dimensões 

sugeridas por Pereira (2016), inserindo também outros marcadores sociais.   

Por sua vez, Sousa e Guia (2023) consideram o Odara como uma 

organização comprometida com a valorização das vozes das mulheres negras e a 

construção de conhecimentos contra-hegemônicos. De acordo com as autoras,  

 
No caso dos coletivos Odara e Afrofeminista o cuidado se desdobra 
numa ferramenta fundamental de estratégia e tática política para a 
construção de autonomia comunicativa. Também se coloca em 
perspectiva a construção da consciência política na criação de espaços 
de potencialização e na propagação de vozes, experiências e vivências 
diversas, provocando rupturas com os saberes hegemônicos na 
elaboração de epistemologias alternativas, insurgentes, insubmissas, 
em constante processo de desestabilização e ruptura com as normas 
historicamente instituídas (Sousa, Guia, 2023, p. 5).  

 

De modo geral, a organização desenvolve projetos insurgentes em 

contraposição às violências perpetradas contra as populações negras. Seus 

programas estão inseridos no contexto dos Direitos Humanos, da Saúde das 

Mulheres Negras, da Comunicação, além de Educação e Formação Política.  

O alcance ao conhecimento transgressor constitui um processo 

significativo de emancipação das mulheres negras. Acessar histórias não 

contadas, compreender seus direitos e ressignificar suas experiências a partir do 

conhecimento da margem – aquele saber visto de fora, considerado inválido, 

acientífico ou apenas opiniões (Kilomba, 2019) – é um ato de resistência. Nesse 

contexto, o programa Escola de Ativismo e Formação Política para Mulheres 

Negras Beatriz Nascimento, que homenageia uma das principais referências do 

movimento de mulheres negras no Brasil, surge com os seguintes objetivos: 

Fortalecer as capacidades de resistência e de enfrentamento dessas 
mulheres na região norte e nordeste.  
Promover espaços de troca, formação e articulação de ações nas áreas 
de incidência política, estratégias de ocupação de espaços de poder, 
comunicação, autocuidado e segurança, na dimensão territorial, 
nacional, para a defesa de seus direitos (Odara, 2023b).  
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Analisando as finalidades apresentadas, entendemos que o projeto 

promove atividades de letramento para mulheres negras por meio da formação 

política. Considerando que essas mulheres sofrem cotidianamente com as 

violências simbólicas, materiais e letais (Garcia, 2020), a conscientização sobre 

as desigualdades de raça e gênero, o entendimento acerca de seus direitos e a 

elaboração estratégias em contrapartida às violências estruturais são necessárias 

para garantir as suas sobrevivências.  

Iniciado em 2014, o projeto Minha Mãe Não Dorme Enquanto Eu Não 

Chegar oferece suporte a mães negras e familiares que tiveram suas vidas 

impactadas pelo genocídio da população negra praticado pelo Estado brasileiro. 

Conforme o Relatório Institucional do Odara (2022, p. 20): 

 
O fato de ser mulher negra, com prole negra, vivendo numa sociedade 
racista, se configura em risco à vida para toda a família. Então, os jovens 
negros experimentam o risco cotidiano de morrer por serem negros, e 
enquanto não estiverem em casa, a salvo, suas mães se mantêm em 
estado de alerta e medo, aguardando suas chegadas. 

 
Com o propósito de dar visibilidade aos casos de violência contra os jovens 

negros, o projeto fomenta atividades de escuta, realiza visitas e apoia na 

comunicação dos casos. Além disso, organiza rodas de diálogo sobre diferentes 

temáticas, oferece formação profissionalizante, realiza audiências públicas e 

desenvolve oficinas de teatro, comunicação e direitos humanos. As mobilizações 

públicas junto ao sistema de justiça e o apoio psicológico aos familiares também 

são ações significativas articuladas pelo Odara por meio deste programa.  

O projeto Pretas no Poder: Participação Política, Representatividade e 

Segurança de Ativistas Negras, uma iniciativa do instituto com foco nas regiões 

Nordeste e Amazônia, tem o intuito de fortalecer a presença das mulheres negras 

na política, por intermédio do apoio a candidatas, parlamentares e defensoras dos 

direitos humanos, promovendo também mobilizações de enfrentamento a 

violência política (Odara, 2023b). Do mesmo modo, o Projeto Quilomba – Pela 

Vida das Mulheres Negras, dedica-se à defesa da vida das mulheres negras 

quilombolas. Esta proposta visa combater todas as formas de violências 

enfrentadas por essas mulheres, construindo diálogos com movimentos 

quilombolas na Bahia e lutando contra violência doméstica, familiar e o 

feminicídio.  

Ao apresentarmos algumas iniciativas construídas pelo Odara, 

compreendemos que suas intervenções representam uma ruptura do processo de 
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desumanização imposto às mulheres negras. Percebemos também uma 

preocupação e defesa pela sobrevivência da população negra, principalmente 

diante das denúncias de genocídio de jovens negros e de casos de feminicídio. 

Como afirma hooks (2024, p. 79): “A negritude não pode representar a morte 

quando nossa escolha é a vida”.  

Observamos também uma atenção com a inclusão das mulheres negras na 

política. Historicamente, essas mulheres têm sido consideradas incapazes de 

ocupar posições de destaque. Valorizar e fortalecer as mulheres negras políticas 

é um projeto de oposição e reinvenção, enquanto processos que se 

complementam (Kilomba, 2019). 

Nesse exercício de lutas, destacaremos a seguir as contribuições do 

Instituto Odara no enfrentamento das violências raciais e de gênero na educação, 

por meio de projetos que fomentam a formação do conhecimento crítico e o 

fortalecimento das identidades de mulheres negras.  

 

O Instituto Odara e suas atuações no contexto da educação para 

relações raciais e de gênero: o projeto Ayomine Odara 

 
Historicamente, a educação hegemônica impôs que o único conhecimento 

válido é o de origem eurocêntrica. Em consequência, as contribuições históricas, 

sociais e culturais das populações negras foram invisibilizadas do processo 

educativo, abordando suas narrativas apenas sob a ótica da escravidão e 

colonização. Como argumenta Gomes (2002, p.42) “Essa postura reforça o 

estereótipo do não-lugar social imposto ao negro e impede que o vejamos como 

sujeito histórico, social e cultural”. O referido apagamento baseou-se em 

construções ideológicas racistas que perpetuaram relações de domínio e exclusão 

social.  

No contexto em análise, a trajetória das mulheres negras apresenta mais 

uma problemática devido às intersecções de raça e gênero. Collins (2019) aponta 

que a interseccionalidade das desigualdades cria imagens de controle sobre as 

mulheres negras, manifestadas através da hipersexualização, criminalização e 

desumanização de seus corpos e identidades. Como respostas a estas opressões, 

elas têm se posicionado politicamente, mobilizando reivindicações relacionadas 

à saúde, moradia, segurança, trabalho e educação.   

Dentre estas pautas, a educação constitui-se como uma demanda 

fundamental do movimento de mulheres negras. Pinho (2022) sublinha que, 
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embora exista um apagamento dos indícios históricos de suas contribuições nesse 

campo, a educação sempre foi uma preocupação das populações negras, 

especialmente entre as mulheres. Através deste caminho, elas não apenas 

reafirmam sua existência, mas também participam da produção de repertórios 

teóricos e da luta pelo acesso à educação básica.  

Quando o acesso à educação básica era um privilégio e não estava 
disponível para todas as pessoas, mulheres negras e periféricas 
travaram batalhas individuais e coletivas perante as instituições 
responsáveis por garantir acesso à instituição escolar, onde as 
matrículas ainda não eram universalizadas. Para essas mulheres, o 
acesso à educação não se apresentou como o fim, mas como uma etapa 
na luta por uma educação antirracista e antissexista (Santos, Carneiro, 
2024, p. 2).  

 

Além disso, devido à negligência associada à ausência de inclusão das 

questões raciais e de gênero no âmbito da educação, elas lutam constantemente 

pela abordagem desses aspectos, defendendo a descolonização do saber e o 

reconhecimento do povo negro como agentes da formação cultural e social 

brasileira.  

Para ilustrar essas intervenções, destaca-se o projeto Ayomide Odara – 

Meninas e Adolescentes Negras na luta pelos seus direitos, uma proposta do 

Instituto Odara. Este programa teve início em 2020, em parceria com o Fundo 

Malala, intentando inicialmente  

 
[...] enfrentar os impactos da pandemia na vida escolar de meninas 
negras nas periferias de Salvador e Recife, mas ampliou a participação 
sua atuação para outros territórios da Bahia abrangendo o Recôncavo, 
Região Metropolitana e Chapada Diamantina (Odara, 2023b, p. 43).  

 

Os objetivos do programa desdobram-se em:  

 
Proporcionar espaços de conhecimento da história do povo negro como 
estímulo a auto estima de meninas negras  
Encorajar a atuação como lideranças em seus territórios escolares na 
auto proteção e enfrentamento ao racismo;  
Conscientizá-las a respeito de seus direitos e fortalecer o protagonismo, 
para que assim elas possam reivindicar uma escola e uma educação de 
qualidade, pautadas no combate sistemático ao racismo (Odara, 2023b, 
p. 44).  

 

O primeiro propósito do projeto evidencia um cuidado com a autoestima 

das meninas negras. Os mecanismos de reprodução ideológica, tais como família, 

escola, trabalho e TV, apresentam desde a socialização primária que a cultura 

eurocêntrica é mais relevante nas relações sociais. Esse processo manifesta-se 

através da representação inferiorizada das populações negras, com a atribuição 
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de adjetivos depreciativos que causam a autorrejeição de suas características 

fenotípicas, influenciando negativamente na construção de suas identidades. 

Nesse contexto, Ferreira (2004, p. 47) é assertivo ao afirmar que  

A visão deformada de tais qualidades, criada pelo europeu colonizador, 
que veio legitimar historicamente a dominação e o genonício, direto ou 
indireto, dos indivíduos considerados “diferentes”, não-brancos, 
determina dificuldades para o desenvolvimento da identidade dos 
brasileiros afro-descendentes, além de efeitos nocivos nos 
relacionamentos pessoais, por terem suas construções simbólicas 
articuladas em torno de referências de identidade associadas a 
inferioridade e a outros valores vistos socialmente como negativos. 

 

Opondo-se ao processo de subalternidade da identidade negra, o projeto 

priorizou debates focados no fortalecimento da autoestima de meninas e 

adolescentes negras. O módulo incluiu: o questionamento dos padrões 

eurocêntricos de beleza; promoção de debates sobre saúde, estética capilar e 

pluralidade; desenvolvimento de atividades voltadas à valorização da memória e 

narrativas das comunidades quilombolas; e por fim, mostras artísticas, 

destacando a arte e cultura como ferramentas de resistência.  

Nessa perspectiva, o ensino de história dessas populações eleva a 

autoestima do povo negro, colaborando para conscientização, emancipação e 

expressão de suas identidades. Como observa Gonzalez (2020), o resgate dessas 

atuações históricas reconstrói a memória como um “[...] lugar de inscrições que 

restituem uma história que não foi escrita, o lugar de emergência da verdade, 

dessa verdade que se estrutura como ficção” (Gonzalez, 2020, p. 78).  

Ao defender uma pedagogia feminista como sinônimo de combate às 

desigualdades raciais e de gênero, Cardoso e Silva (2011) afirmam que a inclusão 

dessa pedagogia na educação está condicionada à reestruturação dos currículos 

educacionais, sendo necessário considerar a diversidade identitária e promover 

práticas educativas voltadas para o desenvolvimento integral dos sujeitos. Neste 

cenário, ressaltamos o lançamento da Rede de Educação Ayomide Odara, 

iniciativa que objetiva estruturar a educação antirracista para as crianças negras, 

por meio da articulação entre educadores, estudantes e membros da sociedade 

interessados na temática.  

O evento contou com a participação de educadoras dos estados da 
Bahia, Ceará, Pernambuco, Maranhão e Rio de Janeiro, que na 
oportunidade trocaram experiências sobre as estratégias que têm sido 
utilizadas para abordar a temática racial dentro das instituições de 
ensino. Durante o evento, as participantes apresentaram também os 
desafios encontrados no campo educacional para a luta antirracista 
(Odara, 2023c).  
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Percebemos, portanto, a importância do projeto na promoção da formação 

continuada para educadores, uma vez que, segundo Cavalleiro (2020, p. 10), “[...] 

o silêncio do professor facilita novas ocorrências, reforçando inadvertidamente a 

legitimidade de procedimentos preconceituosos e discriminatórios no espaço 

escolar e, com base neste, para outros âmbitos sociais”. O desconhecimento do 

educador sobre as questões relacionadas à educação para relações étnicos raciais 

e de gênero pode resultar na reprodução de práticas discriminatórias na sala de 

aula e também na ausência do trabalho que valorize as pluralidades.  

Em 2024, o projeto desenvolveu discussões sobre a sexualidade de 

meninas e adolescentes negras, com o tema estratégias de proteção e 

enfrentamento ao abuso sexual. 

 
A iniciativa Ayomide realizada pelo Odara – Instituto da Mulher Negra, 
busca promover um ambiente de aprendizado seguro e acolhedor. Por 
isso, a instituição organiza as formações em turmas divididas por faixa 
etária, a turma 1 contém meninas de 9 a 13 anos, e a turma 2 de 14 a 19 
anos – permitindo que as questões relacionadas ao corpo, saúde e 
sexualidade fossem abordadas de maneira específica para cada fase do 
desenvolvimento (Odara, 2024).  

 

Com o intuito de conscientizar acerca da proteção e do combate ao abuso 

sexual infantil, a instituição buscou compartilhar as informações de forma 

acessível e adequada, levando em consideração a faixa etária das meninas e 

adolescentes negras. É importante mencionar também que  

 
Além de discutir a importância do alerta sobre a violência sexual contra 
meninas e adolescentes negras, os encontros também abordaram 
questões essenciais sobre cuidados com a saúde. As participantes 
aprenderam sobre prevenção de doenças, cuidados com a higiene 
íntima e a importância do autoexame, além de refletirem sobre o 
conceito de consentimento e sobre como denunciar casos de violência 
(Odara, 2024).  

 

Sabemos que, frente aos ataques à educação para relações de gênero, a 

exemplo da difusão da suposta “ideologia de gênero”, os discursos em torno da 

sexualidade são omitidos nos conteúdos curriculares da educação. A referida 

omissão dificulta o trabalho relacionado à conscientização acerca da violência 

contra meninas e adolescentes, prejudicando também o combate e a denúncia 

contra crimes de abuso sexual infantil.  

Em vista disso, o trabalho de sensibilização com meninas e jovens sobre as 

diferentes expressões de abuso sexual institui-se como um incentivo a denúncia 

contra esse tipo de violência. O Instituto Odara, destaca-se, assim, enquanto 
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entidade relevante na luta contra as violências de gênero, ao abordar temas 

cotidianamente ignorados na educação formal. 

Concordamos com Pinho (2020, p. 21) ao defender “[...] a necessidade de 

recuperar as contribuições de mulheres negras em sistematizar uma teoria 

educacional comprometida com a transformação da sociedade”. Portanto, nesta 

análise, buscamos ilustrar como as ações educativas promovidas pelo instituto 

por meio do projeto Ayomide Odara atestam um compromisso com a luta 

antirracista e antissexista. Os processos educativos protagonizados pelas 

mulheres negras representam uma mudança significativa no cenário da 

educação, atuando como uma referência relevante para diversos setores 

educacionais.  

 

Considerações Finais 

 
O fortalecimento da educação para relações raciais e de gênero ainda está 

imbricado em complexidades em razão da reverberação de práticas e 

contradiscursos, como o mito da democracia racial e a suposta ideologia de 

gênero. Sem dúvida, observamos que os movimentos sociais foram fundamentais 

na implementação de políticas públicas educacionais voltadas para essas 

questões, embora a existência de dispositivos jurídicos ainda não garanta sua 

efetividade.  

Os resultados aqui apresentados demonstram que o Instituto Odara 

promove políticas institucionais importantes para as mulheres negras. O 

enfrentamento ao genocídio das populações negras, ao feminicídio, o resgate da 

memória e a educação política foram questões recorrentemente abordadas pela 

organização. 

Além disso, no contexto da educação, o Odara, através do projeto Ayomide 

Odara, propôs práticas emancipatórias antirracistas e antissexistas. 

Identificamos a valorização da autoestima e identidade negra, a formação 

continuada para relações étnico-raciais direcionadas a educadores, estudantes e 

públicos interessados na temática, e ainda a realização de discussões sobre 

sexualidade e a luta contra o abuso sexual de crianças e adolescentes.  

Diante desse cenário, entendemos a emergência de as escolas e outros 

setores públicos estabelecerem diálogos com os movimentos sociais e, nesse caso 

em específico, o das mulheres negras. Estes movimentos, de natureza educadora, 
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poderão contribuir para a transformação de uma sociedade que valorize e respeite 

os direitos fundamentais.  

Acrescentamos ainda que os projetos elaborados pelo Odara projetam uma 

educação feminista negra em defesa a pluralidade identitária e a luta contra as 

múltiplas formas de violência. Nesse ponto, acreditamos que as atividades 

desenvolvidas pela entidade sejam referências para elaboração de cursos de 

formação continuada para educadores, para mudanças nos projetos políticos 

pedagógicos das escolas e, respectivamente, de seus currículos, como também no 

desenvolvimento de políticas públicas no âmbito nacional.  
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